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MINUTA PADRÃO DE EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 006/2023
EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Av. Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia, Niterói, Rio de Janeiro, CEP: 24.020-970, inscrita na Prefeitura Municipal de Niterói no CNPJ/MF sob o n° 28.521.748/0001-59, torna público que, devidamente autorizada pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, na forma do disposto no processo administrativo n.º 040/001947/2021, fará realizar, no dia 01 de fevereiro de 2024, às 10:00 horas, no Auditório localizado na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/9º andar, Centro – Niterói – RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA  PÚBLICA tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas

1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico http://www.niteroi.rj.gov.br/licitacoes, Transparência – Licitações em andamento – Licitações SMA, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, comprovada pela Comissão Permanente de Licitação.  

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 através do e-mail copli@administracao.niteroi.rj.gov.br.

1.3.1
Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, Térreo – Protocolo Geral, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas, ou, ainda, através do fac-símile  fax (021) 2613.2456 ou e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br.

1.5 Caberá à Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, auxiliada pelo Presidente da Comissão de licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observados o disposto no item 1.1.
2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de cadastro, identificação, diagnóstico por georreferenciamento dos poços de visitas, ralos de águas pluviais e imagem (vídeo inspeção) em tubulações de águas pluviais nas cinco regiões que se dividem o Município de Niterói, a serem utilizados na prevenção de possíveis enchentes e apoio às ações de manutenção e conservação da Secretaria Municipal de Conservação (SECONSER), conforme especificações constantes na tabela I e dos demais itens do termo de referência.
2.2  O OBJETO DA LICITAÇÃO SERÁ COMPOSTO PELOS SEGUINTES  ITENS 
2.2.1 Contratação de empresa especializada no levantamento, cadastramento e diagnóstico, de toda a rede e elementos pertencentes ao sistema de drenagem do município de Niterói.

2.2.2 Deverá ser fornecido sistema que possibilite através de mapa, o acompanhamento, reconhecimento e gestão de conservação e manutenção da rede, gerando relatórios e apresentando características construtivas e de estado de pontos da rede como também das caixas de águas pluviais e seus poços de visitas.

2.2.3 O contratante deverá cadastrar de forma georreferenciada, todas as caixas, tampas dimensões materiais utilizados e redes, determinando as condições de limpeza, estado físico e as cotas de fundo, bordo e das saídas dos condutores.

2.2.4 Este diagnóstico deverá ser por georreferenciamento topográfico com as devidas coordenadas como também por imagem (vídeo inspeção), em caixas, ralos, boca de lobo, poço de visita e condutores de águas pluviais em todo o Município de Niterói.

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
FONTE: 704
PROGRAMA DE TRABALHO: 260115.451.0132.4044
NATUREZA DA DESPESA: 3390.39
3.2 As despesas relativas ao exercício de 2024, correrão por conta do respectivo orçamento. 
3.3 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

4 - TIPO DE LICITAÇÃO E PREÇO MÁXIMO ADMITIDO
4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo menor preço GLOBAL, considerando  o somatório dos preços ofertados nos itens especificados no item 2.2 e  estabelecidos no Termo de Referência (anexo V). 
4.2 R$ 19.036.770,31 (dezenove milhões, trinta e seis mil, setecentos e setenta reais e trinta e um  centavos).
5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação empresas punidas por: 
a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de Niterói, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
5.2 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

5.3 Poderão participar desta licitação empresas especializadas cujo objeto social contenha atividades compatíveis com o objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam todas as exigências deste edital.

5.4 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 

5.5 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
5.6 Não será permitida a participação de consórcio.

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.2 DAS COOPERATIVAS

6.2.1 Não será admitida participação de cooperativas. 

6.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;  

c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, bem como de Certidão perante a Dívida Ativa estadual, podendo ser apresentada Certidão Conjunta em que constem ambas as informações; ou, ainda, Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; 

c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, para fins de participação em licitação, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição estadual; 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, não esteja sujeito à inscrição municipal; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

6.3.1.1 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.  
6.3.1.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  
6.3.1.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Administração Pública.  
6.3.1.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.  
6.4  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.5.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Registro ou inscrição na entidade ou órgão profissional competente (CREA), quando a atividade assim o exigir;

b)Documentação comprobatória, da qualificação técnica  que deverá ser comprovada nos moldes do Art. 30 da Lei Federal 8666/93, e a qualificação técnica deverá ainda ser prestadas com a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA,  da jurisdição da empresa, comprovando exercer atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsáveis Técnicos  Engenheiro Civil.
c)A qualificação técnica exigida neste Instrumento refere-se tanto a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL relacionada à sociedade empresária, bem como, à CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, concernente a sua equipe técnica e/ou responsável técnico.

d)Para os fins do inciso I, do parágrafo 1º, do Art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, são consideradas as seguintes parcelas de maior relevância técnica: 

d.1) Serviços de vídeo inspeção robotizada com utilização de equipamentos autopropelidos (robôs ou sondas), com câmera com rotação contínua a 360 graus e azimute de 180 graus adaptados aos equipamentos para vídeo inspeção (robôs ou sondas). 

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por entidade de direito público ou privado, devidamente reconhecido (s) pelo CREA, onde comprove que os Responsáveis Técnicos tenham executado ou estejam executando serviços compatíveis com o objeto da licitação.

Os atestados deverão conter:
1) Nome e cargo do signatário;

2) Identificação da pessoa jurídica emitente;

3) Telefone/Fax da pessoa Jurídica emitente;

4) Objeto contratual;

5) Endereço completo do emitente;

6) Período de vigência do contrato ou da prestação dos serviços;

7) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação do desempenho da contratada na execução dos serviços.

6.5.2 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado e que atendam às condições exigidas no Edital e seus anexos.

6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
6.6.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.6.2  Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.7.1

6.7 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados na cláusula 1.1, apresentarão os licitantes suas propostas em 2 (dois) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI
CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II - ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6.

7.6 Os documentos do ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 4 (quatro) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo III) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso. 

7.7 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.8 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A” e “B”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.8.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula 7.8 acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.8.2 A carta de credenciamento (Anexo I), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.8, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.8.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.8.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

7.9  A cotação de preços será feita em moeda nacional e deverá corresponder aos preços praticados pela empresa para pagamento à vista na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A” e “B”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

8.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A” e “B” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

8.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

8.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 deste edital.

8.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” – PROPOSTA DE PREÇOS, fechados.

8.6  Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B“ – PROPOSTA DE PREÇOS, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. No caso de todos os licitantes estarem presentes, a  intimação para  a nova data dar-se-á na própria sessão pública, dispensada a publicação na imprensa oficial ou notificação.

8.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

8.8 No dia, hora e local marcado para o julgamento das propostas e decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição, tendo deste havido renúncia ou desistência expressa por todos os licitantes ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão abertas as propostas de preços dos licitantes habilitados, e devolvidos os envelopes “B”, mediante recibo, aos inabilitados.

8.9 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexeqüível.

8.10 Havendo dúvida sobre a exeqüibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

8.11 Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global, observado o disposto nas cláusulas 7.9 e 8.12.

8.12 Caso alguma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente preço igual ou superior ao menor preço em até 10% (dez por cento), ela terá preferência de contratação, na forma dos itens seguintes.

8.12.1 Após a abertura das propostas de preço, será facultado à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada apresentar nova proposta, inferior àquele que foi o menor preço, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor. O prazo para apresentação da nova proposta é de .....................

8.12.2 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, nos termos do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nos limites de preço da cláusula 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8.12.3 No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem nos limites de preço da cláusula 8.12, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.12.4 O disposto nos itens acima somente se aplicará quando a menor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.12.5 Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas cláusulas 8.12.1, 8.12.2 e 8.12.3, o contrato será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.13 No caso de empate entre as propostas de menor preço global, será utilizado como critério de desempate o sorteio público, sem prejuízo do disposto na cláusula 8.12. 

8.14 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação.

8.16 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

8.16.1 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida comissão de licitação quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

8.16.2 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 8.16 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a comissão de licitação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.17 O julgamento das propostas de preços (envelopes “B”) e a classificação final das propostas será objeto de ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados.

8.18 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

8.18.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.19 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

8.20 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

9 -  DA ADJUDICAÇÃO

9.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, será o licitante vencedor convocado por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

9.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a comissão de licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
10 -  DO PRAZO

10.1 O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data prevista na Ordem de início dos Serviços (OS) a ser emitida pelo Contratante, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 

10.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.

11 - DA GARANTIA

11.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2 % (dois) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

11.2 - A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

11.3 - Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.

11.4 - Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas)  horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

11.5 - O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

11.6 - Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

11.7- O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

12 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1  Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, (BANCO ITAU), cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
12.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
12.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 

12.4 O pagamento será realizado em 24(vinte e quatro) parcelas mensais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela, de acordo com o previsto no item 11.3 do Termo de Referência (Anexo V).

12.4.1-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ESPECÍFICAS PARA OS ITENS I, II do TR

12.4.1.1.2 A medição será efetuada por dados de rede cadastrada mensalmente, validade pela fiscalização, através do sistema de gestão.

12.4.1.1.3  Ao final de cada mês será gerado relatório consolidado de todo o sistema cadastrado, problemas verificados e elementos georreferenciados.
12.4.2 A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo constante no item 12.4,  mediante Ordem Bancária creditada em conta corrente indicada pela CONTRATADA.  

12.4.2.1 A Fatura/Nota Fiscal de Serviços conterá a discriminação dos serviços prestados, cujo período referente à obrigação contratual cumprida corresponderá ao mês comercial, e deverá ser protocolizada a partir do 1º dia útil do mês subsequente ao seu cumprimento.
12.5  Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

12.5.1 Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE. 

12.6 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
12.7  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die
12.8 Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta a que essa proposta se referir, poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93.

12.9 Caberá à CONTRATADA, ao pleitear o reajuste contratual, a demonstração da variação salarial de seus empregados, sem prejuízo do necessário exame, pela Administração, da pertinência das informações prestadas.  

12.10 Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  

13 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
13.1  O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo VI), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
13.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

13.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

14 - DAS PENALIDADES

14.1 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

14.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

14.3 A sanção prevista na alínea  b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

14.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
14.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

14.6 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

14.7 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

14.8 O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

14.9  Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

14.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

14.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

14.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

14.13  Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); (redação para edital de pregão);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93).
15 - DOS RECURSOS

15.1 Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos a Secretária de Conservação e Serviços Públicos. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

15.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.3 Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

15.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

16 – DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.
16.2 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

16.3 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes de PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 
16.6  Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I- Carta de Credenciamento

Anexo II -  Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais

Anexo III - Modelo de Proposta de Preços (Apenso A) e Planilha de Especificações (Apenso B)
Anexo IV- Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

Anexo V- Termo de Referência

Anexo VI - Minuta Contratual
Anexo VII – Decreto n°14.396/2022

Anexo VIII – Decreto 14.768/2023
16.7  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

16.8. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

16.9  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, ______ de____________ de   2023.
 DAYSE NOGUEIRA MONASSA
Secretária Municipal de Conservação

e Serviços Públicos
ANEXO I - MODELO – CARTA DE  CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade CONCORRÊNCIA, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO II – MODELO – DECLARAÇÃO DE NÃO  CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS MUNICIPAIS

A empresa _____________________________________________________________ , CNPJ (número de inscrição)___________________________________________________________, sediada no endereço _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas do artigo 7º da Lei 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS  e Taxas do  Município de Niterói.

____________________ , ______ de ______________ de 20______.

          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO III –APENSO A – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL:                                                       CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
                                                             CEP:

CIDADE:  
                                                             ESTADO: 

TELEFONE:  
FAX: 

E-MAIL:

	
	MATERIAL

(Especificação Técnica)

	ITEM
	MATERIAL 
(Especificação Técnica)
	UND
	QUANT
	

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL 

	01
	Contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de cadastro, identificação, diagnóstico por georreferenciamento dos poços de visitas, ralos de águas pluviais e imagem (vídeo inspeção) em tubulações de águas pluviais nas cinco regiões que se dividem o Município de Niterói, a serem utilizados na prevenção de possíveis enchentes e apoio às ações de manutenção e conservação da Secretaria Municipal de Conservação (SECONSER) conforme especificações constantes na tabela I e tabela EMOP em anexo e dos demais itens, especificados e quantificados na forma da proposta de preços (anexo III) e Termo de Referência (anexo V)
	Un
	01
	
	

	
	 
	R$
	R$ 


Valor total do Item: R$ ____________ 

                                        (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________                       
(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 
Niterói, ____ de ____________ de 20__.
 ___________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO III- APENSO B 

PLANILHAS DE ESPECIFICAÇÕES
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7 [07050,0714-p| F1AD-DE-DBRADE ARGUITETO 0L ENGENHERD JNIOR, PARA SERVICOSDE s
CONSULTORIA D ENGENHABIAE ARGUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCAIS - ano0| won3s) B s2176128
5 [01050,0717-s| A0-DE-DBRADE DESENHISTA CADISTA JUIOR, PARA SEFVICOS DE s
CONSULTORIA D ENGENHARIAE ARGUITETURA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCAIS - 2000| 52430qf ms 6238450
5 [01050,0725-p] MA0-DE-DBRACE PROGRANADDR D INFORMATICA SENIOR, PARA SEFVICOSCE | g
CONSULTORIA D ENGENHABIAE ARGUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCAIS - anon| 75360l B sET2ED
o [01050.07+7 | PAD-DE-OBRA DE ANALISTACE SISTEMAPLENG, PARA SERVICDS DE s
CONSUL TORIA O ENGENHARIAE ARGUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCAIS - 2000| 1536300] B da TR
BARRACAD DBRA CIPAEDES CHAPAS MAD, COP.PLASTF LISA, COLAGEM
11 {02004 0007-4 FENDLICA, PROVA DAGUA 2.44X1.22M SMIM ESP. PISIIESTRLIT MEAD. w2
(COBERT TeLHAS ONDULADAS M FIERDCMENTO, EXCL PINT ELIG PR 2000 srsol ms a0
2[5 105 OV A MAQDE 0BRA PARA TOPOIGRAFD "A_ NCLUSIVE ENCARGOS SOCIASS —DVFUNE | _TES 24,00] 630,76 Bt s 21020
505 105 0W-A| MAD-DE CERA PARA AUXILIARE TOPDGRAFIA, NCLUISIVE ENCARGOS SOCAS | _PES 45,00] 3 106,40 it 43 107.20
UNDADE FEF PICCHMPL ADMLOCAL CONSID, CONSLD AGUA TEL ENERGIA T
ELETRICA MAT LIMPEZA E ESCRITORIO, COMPUTAQORES LICENCA OBRAMOVEISE
14 |05.100.0300-A UTENSILICS, AR COND BEBEODLIRC,ART AR FOTOGRAFIAS, ]
UNFORVES, DIARIAS EXAMES ADMSSIONAS, PERIDDICOSE DEMSSIONAS CURSD)
CAPACITACADITRENAMENTO £ TENS COMPLEVENTEN AS morsesl sl ms asiaanse
505 105 O1-7 [ MAD-DE-DBFACE AJLIDANTEINCLUISIVE ENCARGOS SOCIA —TOFUNE TES 2400027545 00f_Fis 70752000
5 [05 105 0145-A[MAD-DE -OBFA O MOTORISTAINCLUSIVE ENCARGOS SOCAIS -5 FUNE WES 20.00] 4 076 16| Bs a5 13920
3 001,0036-C | CAMONETE PICK-UP,COM CAGINE SMPLES E CACAMEA TPDLEVEMDT W a0 S220] AP 49559550
i (ORBICOMBUSTIVEL (GASDLINA E ALCOOL) DE 16 LITROS EXCLUSIVE
DEPRECIACAR SEGURDE MOTORISTA - 02 VEICULDS
VEICULDS OF PASSEID 05 PASSAGERDS, MO TOR B COMBUSTIVEL (GASOLNAE
16 _|19.004.0044-C 1 ¢TRICD, NCLUSIVE MOTORISTA) OU 100% ELETRICO - 02 VEICULOS " ssason| 70| Be sa9 70336
- TIERO-ONBUS COMCAPACIOAGE WA OE T LIGARES MOTGR DESEL, GO "
19.004.0035-C|MOTORISTA - 02 VEICULOS wer200]  mgs| ms 14313676
TSPECAD FOBTICA FEMD T EMTTOS ESALEFTAS DE DFENASETCON
» € | IAMETROMNIMD DE 300MM, NCLUSIVE OPERADOR- 03 TURMAS " eseoooo] s s sesazzo0
[VALGR PARCIAL DA PLANILHA [FEEE
[VAGR DO BDI DE 20,00% RS 3.172.795.05
75 19.036.770.31





	 
	LEVANTAMENTO DO SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DENTRO DO PLANO DE SANEAMENTO BÁSICO, COM O LEVANTAMENTO DA REDE DE DRENAGEM, SUAS CAIXAS DE RALOS E POÇOS DE VISITA.

	 
	 
	 
	PERIODO : 24 MESES
	I0 =  OUT/2023

	ITEM
	CODIGO
	DESCRICAO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO
	PREÇO TOTAL

	1
	01.090.0999-F
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL 5%
	UR
	100,00
	 
	 

	2
	05.105.0127-A
	MAO-DE-OBRA DE ENCARREGADO DE OBRA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS-02 FUNCIONÁRIOS
	MÊS
	48,00
	 
	 

	3
	05.105.0179-A
	MAO-DE-OBRA DE TECNICO DE MEDICAO DE OBRAS,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 03 FUNC.
	MÊS
	72,00
	 
	 

	4
	05.105.0139-A
	MAO-DE-OBRA DE AUXILIAR DE ESCRITORIO,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 03 FUNC.
	MÊS
	72,00
	 
	 

	5
	05.105.0133-A
	MAO-DE-OBRA DESENHISTA "A",INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 01 FUNC.
	MÊS
	24,00
	 
	 

	6
	01.050.0711-A
	MAO-DE-OBRA DE AUXILIAR TECNICO, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 05 FUNC.
	MES
	120,00
	 
	 

	7
	01.050.0714-A
	MAO-DE-OBRA DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO JUNIOR, PARA SERVICOSDE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 02 FUNC.
	MES
	48,00
	 
	 

	8
	01.050.0717-A
	MAO-DE-OBRA DE DESENHISTA CADISTA JUNIOR, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 05 FUNC.
	MES
	120,00
	 
	 

	9
	01.050.0729-A
	MAO-DE-OBRA DE PROGRAMADOR DE INFORMATICA SENIOR, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 02 FUNC.
	MES
	48,00
	 
	 

	10
	01.050.0731-A
	MAO-DE-OBRA DE ANALISTA DE SISTEMA PLENO, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 01 FUNC.
	MES
	24,00
	 
	 

	11
	02.004.0007-A
	BARRACAO OBRA C/PAREDES CHAPAS MAD.COMP. PLASTIF.LISA, COLAGEM FENOLICA, PROVA D'AGUA,2,44X1,22M,9MM ESP. PISO/ESTRUT.MAD.3ª, COBERT.TELHAS ONDULADAS 6MM FIBROCIMENTO, EXCL. PINT.E LIG. PR
	M2
	240,00
	 
	 

	12
	05.105.0145-A
	MAO-DE-OBRA PARA TOPOGRAFO "A", INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS -  01 FUNC.
	MES
	24,00
	 
	 

	13
	05.105.0146-A
	MAO-DE-OBRA PARA AUXILIAR DE TOPOGRAFIA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 02 FUNC.
	MES
	48,00
	 
	 

	14
	05.100.0900-A
	UNIDADE REF.P/COMPL.ADM LOCAL,CONSID:CONSUMO AGUA,TEL.ENERGIA ELETRICA,MAT.LIMPEZA E ESCRITORIO,COMPUTADORES,LICENCA OBRA,MOVEIS E UTENSILIOS,AR COND.BEBEDOURO,ART,RRT,FOTOGRAFIAS, UNIFORMES,DIARIAS,EXAMES ADMISSIONAIS, PERIODICOS E DEMISSIONAIS,CURSO CAPACITACAO/TREINAMENTO E ITENS COMPLEMENTEM AS DESP.NECESS.EXCL.DESPESAS SUBSIDIOS ALIM.E TRANSPORTE PESSOAL
	UR
	13975,48
	 
	 

	15
	05.105.0115-A
	MAO-DE-OBRA DE AJUDANTE,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 10 FUNC.
	MES
	240,00
	 
	 

	16
	05.105.0148-A
	MAO-DE-OBRA DE MOTORISTA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS - 5 FUNC.
	MES
	120,00
	 
	 

	17
	19.001.0038-C
	CAMIONETE PICK-UP,COM CABINE SIMPLES E CACAMBA,TIPO LEVE,MOT
	H
	8544,00
	
	 

	
	 
	OR BICOMBUSTIVEL (GASOLINA E ALCOOL) DE 1,6 LITROS,EXCLUSIVE
	 
	 
	 
	

	
	 
	DEPRECIACAO,SEGURO E MOTORISTA - 02 VEÍCULOS
	 
	 
	 
	

	18
	19.004.0044-C
	VEÍCULOS DE PASSEIO 05 PASSAGEIROS, MOTOR BI-COMBUSTÍVEL ( GASOLINA E ELÉTRICO, INCLUSIVE MOTORISTA) OU 100% ELÉTRICO - 02 VEÍCULOS
	H
	8544,00
	 
	 

	19
	19.004.0035-C
	MICRO-ONIBUS COM CAPACIDADE MINIMA DE 15 LUGARES,MOTOR DIESEL, COM MOTORISTA - 02 VEÍCULOS
	H
	12672,00
	 
	 

	20
	IE
	INSPEÇÃO ROBÓTICA REMOTA EM DUTOS E GALERIAS DE DRENAGEM COM DIAMETRO MINIMO DE 300MM, INCLUSIVE OPERADOR - 03 TURMAS
	M
	69600,00
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	VALOR PARCIAL DA PLANILHA
	 
	 
	 
	 R$                       -   

	
	
	VAOR DO BDI DE 20,00%
	 
	 
	 
	 R$                       -   

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 R$                       -   
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[image: image4.png]MEMORIA DE CALCULO

LEVANTAMENTO DO SISTEMA DE DRENAGEM EXISTENTE DENTRO DO PLANO DE SANEAMENTO BASICO, COM O LEVANTAMENTO DA REDE DE DRENAGEM, SUAS CAIXAS DE

RALOS E POGOS DE VISITA.
mem | copico DESCRIGAD QUANTIDADE | UNID.
1 [orosooseer ADMINISTRAGRO LOCAL Total | 10000 | R

5% do tota! da planilha sem 801
2 fovaosonra MAO-DE-0BRA DE ENCARREGADO DE OBRA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS Total | 4800 | wis
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x 200
Total w00 wmis
3 |os10s0179 MAO-DE-0BRA DE TECNICO DE MEDICAO DE OBRAS,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS Total | 7200 | wis
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
24,00 x 300
Total 7200 mEs
4 |os1050139 MAO-DE-0BRA DE AUXILIAR DE ESCRITORIO, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS Total | 7200 | wés
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
24,00 x 300
Total = 7200 wes





[image: image5.png]05.105.0133-A INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS. Total 72,00 MEs
meses  profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x 100
Total = 2400 MES.
010500711 | MAO-DE-OBRA DE AUXILIAR TECNICO, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA, INCLUSIVE | 12000 Es
- ENCARGOS SOCIAIS o s
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x 500
Total 120,00 MEs.
[o.0s007188 MAO-DE-OBRA DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO JUNIOR, PARA SERVICOSDE CONSULTORIA DE ENGENHARIAE [ w500 Es
ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS o S
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x 200
Total 48,00 MEs.
010500717 | MAC-DE-OBRA DE DESENHISTA CADISTA IUNIOR, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA € ARQUITETURA, | 12000 vEs
" INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS o s
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x 500
Total = 120,00 MEs.




[image: image6.png]'MAO-DE-OBRA DE PROGRAMADOR DE INFORATICA SENIOR, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENHARIA E &
o |oesoomeA ARQUITETURA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS ror=! 800 | més
meses profissionais/mes
26,00 x 200
Total | = w00 wmEs
o lonosoorsna | MAO-DE-OBRA DE ANALISTA DE SISTEMA PLENO, PARA SERVICOS DE CONSULTORIA DE ENGENFARIAE ARQUITETURA, [ | -
. INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS o .
meses profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide nteroi)
26,00 x 100
Total | = 2600 wiEs
11 |o2ooscoana | BARRACAD OBRA C/PAREDES CHAPAS MAD.COMP. PLASTIELISA, COLAGEM FENOLICA, PROVA DAGUA2,48X1 2M MM || oo | w2
ESP. PISO/ESTRUT.MAD 32, COBERT.TELHAS ONDULADAS 6MM FIBROCIMENTO, EXCL. PINT.E LIG. PR ! ¢
uND. AREA
200 x 12000
Total = 7 24000 ™2
T [sisowsa IR DE OBRA PARA TOPOGRAFO "A", INCLUSIVE ENCARGOS SOCIATS rotar T
meses profissionais/mes
26,00 x 100
Total | = 2400 mEs





[image: image7.png][05.105.0146-A 'MAO-DE-OBRA PARA AUXILIAR DE TOPOGRAFIA, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS Total [ 4800 [ Mmés

meses. profissionais/mes.
2400 X 200
Total w800 wis
[c5 10005004 NIDADE REF P/COMPLADM LOCALCONSID CONSUMO AGUATELENERGT Total | 1557545 | R
QUANT. UNID. REF
46133059 5301 1397548
Totsl = 1ss7ses UR
[Gs10s01154 IAD DE OBRA OF AIUDANTE INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS [ owl [ 2i000 [ wés
meses. profissionais/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x 1000
Total 2000 wis
[os 105 01284 'MAO-DE-OBRA DE MOTORISTA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS [total_[ 12000 WES
meses. Dmﬁ'ssmnals/més( consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
2400 x| 500
Total 7 w000 wEs
soorovsec | CANIONETE PICK-UP.COM CABINE SIMPLES £ CACAMBATIPO LEVEMOT [rotal [ sass00 | =
horas/mes. meses. veiculo/més{ consideranco as cinco regioes que se divide niteroi)
17600 x 2600 X 200

Total = 54800 H




[image: image8.png]17 [PASSEIO 05 PASSAGEIROS, MOTOR BI-COMBUSTIVEL { GASOLINA E ELETRICO, INCLUSIVE MOTORISTA) OU 100% ELETRICO {Total 8448 H
1o co100s8.c
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7600 x 2600 x 200
Tewl = sameo W
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7600 x 2600 PR
Tewl = 1m0 W
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ANEXO IV - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Municipio de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.
________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).
Nome: _______________________________________
No da cédula de identidade: _______________________
Cargo: __________________
ANEXO V

TERMO DE REFERENCIA
[image: image9.png]| reRmooeRereREnciapasoeseesas |
1~ JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGEO:

0 presente documento tem como fnalidade defnir a5 diretrizes para execudo dos
servicos de manutencso e conservagdo do sistema de drenagem do municipio, em
atendimento 20 quanto dispSe o artigo 62, IX, Lei ne 8.666/93; & Artigo A
Portaria Interministerial ne 507/2011, e o Artigo 925, 22, Decreto ne 5450/05, decreto ne
7892/13,52 e 62

0 obieto tem por finalidade, auiiar na manutencio da rede e drenagem municipal como
forma de auiiar na prevencio de enchentes e na manutengio do sistema de saneamento
municipal, como prevé a Lei Municipal de Saneamento Bisico.

2-osETO:
O presente Termo de Referéncia tem por objeto a Contratagso de empresa especializada,
para a prestagio dos servios de cadastro, identificagio, diagnéstico por
georeferenciamento dos pogos de visitas, ralos de aguas pluviais © imagem (video
inspegdo) em tubulagBes de aguas pluviais nas cinco regides que s dividem o Municipio
de Niterdi, a serem utilizados na preveng3o de possiveis enchentes e apoio s agdes de.
manutengo e conservagio da Secretaria Municipal de Conservagio (SECONSER)

3- ESPECIFICACAO DOS SERVIG

311 Contratacio de empresa especialzada no levantamento, cadastramento e
diagnéstico, de toda a rede e elementos pertencentes 2o sistema de drenagem do
municipio de Niteréi, como tambem a implantagio um centro de controle
‘operacional destinado a gestio do sistema de drenagem localizado na secretaria
de conservagio na atual sala de controle & imagens.
Esta sala devers ser adequada com instalago de cinco computadores, todos
conectados a rede, como tambem com capacidade de operar isoladamente. Cada.
computador devera ter instalado um software de gerenciamento que serd
desenvolvido, um pacote office, um pacote Autodesk, que contenha infraworks e
civil 3d. Um servidor Windows server, intel xénon-2336 com 2,9Ght,, 12M cache,
8G de memdria, 255D de 480Gh SATA.

312 Devers ser fomecdo sistema que possibiite através de mapa, o
‘acompanhamento, reconhecimento e gestio de conservagio € manutengio da
rede, gerando relatorios e apresentando caracteristicas construtivas e de estado
de pontos da rede como tambem das caixas de aguas pluviais & seus pogos de
visitas.

313 O contratante devers cadastrar de forma georreferénciada, todas as cabas,
tampas dimensdes materiais utilizados e redes, determinando as condigdes de
limpeza, estado fisico e as cotas de fundo, bordo e das saidas dos condutores.

Este diagnstico devers ser por georeferenciamento topografico com as devidas
coordenadas como tambem por imagem (video inspegdo), em caxas, alos, boca de lobo,
Poso de visita e condutores de aguas pluviais em todo o Municipio de Niter

05 veiculos para senvico da Fiscalizagso do contrato dever3o ser Hibridos ( Gasolina e
Elétrico) ou 100% Elétricos.




[image: image10.png]4- DOS UNIFORMES / EQUIPAMENTOS DE PROTEGAO INDIVIDUAL / FERRAMENTAS E
DEMAIS MATERIAIS:

A CONTRATADA devera fornecer todos a mao-de-obra, materiais, ferramentas,
‘equipamentos, epi, uniformes e demais ftens necessario a realizagio do item, conforme
descrito no Catalogo da EMOP

5- VALOR ESTIMADO PARA 24 MESES

RS 15.036.770,31 (dezenove milhGes, trinta e seis mil, setecentos e setenta reais &
trinta e um centavos).

6~ PRAZO DE EXECUCAO:

0 prazo do contrato a ser firmado com o liitante vencedor sera de 24 (vinte ¢ quatro)
meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, podendo ser prorrogado, na
forma prevista na legislagio vigente.

7- PROGRAMA DE TRABALHO:

Programa de Trabalho: 260115 451 0132 4044
Natureza da Despesa: 33.90.39
Fonte: 1.704.00

8- MODALIDADE ETIPO:

CONCORRENCIA PUBLICA

9-ACOMPANHAMENTO DA EXECUGAO:

Ricardo Lanzellotti - Mat. 1245336-0
Marcelo Serieiro - Matricula 1242247-3
Leandro Cecchetti ~ Matricula 12430770

Designados para acompanhar e fiscalizar a prestagio dos servigos, anotando em registro
préprio todas as ocorréncias relacionadas a execugo e determinando o que for necessrio
3 regularizagio de falhas ou defeitos observados.

Fard parte integrante do Edital, o seguinte texto:

A execugo dos servicos prestados pela contratada serdo precedidas por Ordem de
Servigo, a ser emitida pelo contratante, que devers conter as seguintes informagdes
 Localizago
« Especificagdes
+ Quantificagio
« Prazode execugio
‘As medigdes dos servigos deverdo conter 0 nome /nimero de cada Ordem de Servigo que
2 originou, sendo devidamente anexada a sua respectiva meméria de calculo.
10- QUAUIFICAGRO TECNICA

101 Laboratorio movel de video inspecdo robotizada como também de
georeferenciamento:

102 O conjunto de dados de georeferenciamento e video inspeg3o robotizada devem

incluir computadores com software e placa de captura capaz de produzir os relatérios




[image: image11.png]tecnicos fotograficos em campo, imediatamente apds a operagao dos servicos. Os

laboratérios méveis tanto para coleta de dados do georeferenciamento e seus dados de

inspegdo e cotas conforme levantamento topografico, planialtimetrico e cadastral em
areas de 13392 ha com coordenadas, bem como a inspesio robotizada devem ser ainda
dotados, no minimo, das seguintes caracteristicas:

103, Possuir equipamentos de georeferenciamento por coordenadas, equipamentos

que nos permitam ter as profundidades dos fundos, bordos  saidas dos condutores de.

‘aguas pluviais, como tambem equipamentos de video inspegio capazes de suportar 3

vistoria na rede de Drenagem Piblica do Municipio de Niterdi e que sejam dotados de.

dispositivoseletrdnicos desenvolvidos para possibilitar a localizagio geogrdfica, a

inspecdo e diagnéstico do estado de conservagdo e condides operacionais de redes de

‘3guas pluviais, por meio de video inspeg3o;

104, 0 laboratsrio mével deve possuir a disposigo intema do conjunto que permita o

‘acompanhamento dos dados tanto do georeferenciamento como visual da inspeg3o;

105 O equipamento devers ser previsto para apresentar as condicdes minimas e

indispenséveis de seguranca para os operadores, para o préprio equipamento e em

relagio 4s normas de Transito e do Trabalho considerando sua utilizagio em locais de
transito intenso.

106. O conjunto deve ser constituido, basicamente, de:

1051 Veiculos laboratério com capacidade de transporte de toda a equipe de trabalho
da contratada;

1062 Sistema de geracdo de energia compativel com 3 demanda dos dispositivos
eletrénicos (gerador movel);

1063 Camera de video, compacta, alta sensibilidade, provida de fonte de fluminagio
prépria regulavel, sistema de gerago de imagem colorida compativel com o
sistema brasileiro; (Robd autopropelido e/ou Sondal;

1056.4. Cabo coaxial, no minimo duzentos metros (200m), tipo KMP ou similar, compativel
com a camera de video;

1055. Contador de distancia percorrida pelo cabo coaial;

1056.5. Aparelho com sistema de gravagio e reprodugio compativel com o sistema
brasileiro;

1056.7. Sistema de comunicagdes para operar entre o operador de PV € o operador da
camera de video;

10568 Maquina fotogrifica digital;

1065, Carretel compativel com a extensio do cabo empregado;

10610 Sistemadeiluminagso de ambiente com capacidade de operar num raio de
quinze metros (15m);
10611 ‘Guinchos para tracionamento da camera, provido de guias, roldanas e de,

o minimo, duzentos e cinquenta metros (250m) de cabo de aco para
movimentagso da cimera no interior da tubulagso;

10612 Painel de monitoramento da operagio de filmagem e para registro de
dados na gravacso;

10613 Equipamentos de georeferenciamento por satélite;

10614 Teodolitos digitais com dados por satélite;

10615 Niveis digitais;

10616, Baterias para manter os equipamentos;




[image: image12.png]10617 Carregadores de baterias;

10618, Miras;

107. Fornecimento de Software

1071 Deverd ser fornecido software de gestio que oferesa todas as condicdes de
identificagdo, localizacio e estado do sistema de drenagem cadastrado,
possibilitando ainda que o operador possa planejar o servigos, segmentando por
tipo, regido ou status.
© sistema deve ainda oferecer, um cadastro do item com todos os dados
morfolégicos, construtivos materiais utilizados e estado atual, além de oferecer
relatbrios anteriores de interveng3es exccutadas.
A licena do sistema deve estar incluida durante todo o periodo de.
contrato e possibilitar sua renovagio independente da contratagdo de.
outros servicos.

11- DO PAGAMENTO:

111 A mediao serd efetuada por dados de rede cadastrada mensalmente, validada,
pela fiscalizago através do sistema de gestdo.

112 Ao final de cada més serd gerado relatério consolidado de todo o sistema
cadastrado, problemas verificados e elementos georreferénciados.

113 0 pagamento sers efetuado no prazo de 30 (trinta dias teis) sendo em até 12
parcelas mensais, de acordo com as entregas contadas do recebimento definitivo
do respectivo Certificado de Aceitag3o dos sevicos e da apresentagdo do documento
fiscal.

114 A Nota Fiscal/Fatura para pagamento devers estar em conformidade com as
especificacdes constantes deste termo de referéncia com os quantitativos
efetivamente entregas e devidamente atestadas pelo (5) agente (5) competente (s).

115. O pagamento sers efetuado mediante credito em conta corrente em instituico
financeira da contratada pelo CONTRATANTE

12. DAS ESPECIFICACGES MINIMAS DOS EQUIPAMENTOS DE GEOREFERENCIAMENTO £
VIDEO INSPECAO

121 (aboratorio movel de video inspecdo robotizada como tambem de
georeferenciamento:

122 O conjunto de dados de georeferenciamento e video inspecdo robotizada devem
incluir computadores com software e placa de captura capaz de produzir os relatorios
técnicos fotograficos em campo, imediatamente apds a operagdo dos servigos. Os
laboratérios méveis tanto para coleta de dados do georeferenciamento e seus dados de
inspegdo e cotas conforme levantamento topografico, planialtimetrico e cadastral em
reas de 13392 ha com coordenadas, bem como a inspegao robotizada devem ser ainda
dotados, no minimo, das seguintes caracteristicas:

123, Possuir equipamentos de georeferenciamento por coordenadas, equipamentos
que nos permitam ter as profundidades dos fundos, bordos e saidas dos condutores de.
‘aguas pluviais, como tambem equipamentos de video inspeg3o capazes de suportar a
Vistoria na rede de Drenagem Piblica do Municipio de Nitersi e que sejam dotados de
dispositivos eletrdnicos desenvolvidos para possibilitar a localizagdo geografica, a
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‘3guas pluviais, por meio de video inspeg3o;

124, 0 laboratsrio mével deve possuir a disposigo intema do conjunto que permita o

‘acompanhamento dos dados tanto do georeferenciamento como visual da inspeg3o;

125 O equipamento devera ser previsto para apresentar as condigdes minimas e

indispenséveis de seguranca para os operadores, para o préprio equipamento e em

relagio as normas de Transito e do Trabalho considerando sua utilizagéo em locais de
transito intenso.

126. O conjunto deve ser constituido, basicamente, de:

1261 Veiculos laboratério com capacidade de transporte de toda  equipe de trabalho
da contratada;

1262 Sistema de geragdo de energia compativel com 3 demanda dos dispositivos
eletrénicos (gerador movel);

1263 Camera de video, compacta, alta sensibilidade, provida de fonte de iluminagio
prépria regulavel, sistema de geragio de imagem colorida compativel com o
sistema brasileiro; (Robd autopropelido e/ou Sondal;

126:4. Cabo coaxial, no minimo duzentos metros (200m), tipo KMP ou similar, compativel
com a camera de video;

1265. Contador de distancia percorrida pelo cabo coaxial;

12565. Aparelho com sistema de gravagio e reprodugio compativel com o sistema
brasileiro;

1267. Sistema de comunicagdes para operar entre o operador de PV € o operador da
camera de video;

1268 Maquina fotografica digital;

1265, Carretel compativel com a extensio do cabo empregado;

12610, Sistemadeiluminagso de ambiente com capacidade de operar num raio de
quinze metros (15m);

12611 ‘Guinchos para tracionamento da camera, provido de guias, roldanas e de,
o minimo, duzentos e cinquenta metros (250m) de cabo de ago para
movimentagso da camera no interior da tubulagso;

12612 Painel de monitoramento da operagio de filmagem e para registro de
dados na gravacdo;

12613 Equipamentos de georeferenciamento por satélite;

12614 Teodolitos digitais com dados por satélite;

12615 Niveis digitais;

12616, Baterias para manter os equipamentos;

12617 Carregatores de baterias;

12615 Mires;

127. Fornecimento de Software

1271 Deverd ser fornecido software de gestio que oferesa todas as condicdes de
identificagdo, localizacio e estado do sistema de drenagem cadastrado,
possibilitando ainda que o operador possa planejar os servicos, segmentando por
tipo, regido ou status.

O sistema deve ainda oferecer, um cadastro do item com todos os dados morfolgicos,

construtivos materiais utilizados e estado atual, além de oferecer relatérios anteriores de

intervengdes executadas.
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possibiltar sua renovag3o independente da contratagdo de outros servigos.

13- DAS OBRIGACGES DA CONTRATANTE:

1311 Acompanhar e fiscalizar a prestagio dos servigos contratados;

1312 Notificar a empresa CONTRATADA, por escrito, qualquer ocorréncia
‘considerada irregular, bem como qualquer defeito ou imperfeigo observada
na execugdo dos servicos;

13.13. Efetuar o pagamento mensal 3 CONTRATADA, devido pela execugo dos
Servicos, apés o “ateste” do Executor do Contrato, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigéncias contratuais;

1314 Deduzir e proceder & retengo e recolhimento dos tributos incidentes na
fonte, sobre os valores devidos 3 Contratada.

1315 Notificar a Contratada sobre a aplicacio de penalidades, assegurada 3
defesa

1316 prévia.

13117, Prestar as informagdes e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
Solicitados pelos empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

132, DAS OBRIGACGES ESPECIFICAS:

1321 Efetuar, diariamente ou quando julgar necessario, o acompanhamento dos
trabalhos realizados pela Contratada, com a finalidade de verificar a correta
‘consecugo dos servigos;

1322 Emitir a5 autorizagdes de execugdo de servigos, contendo roteiro, a data &
a justificativa do pedido e assinadas por servidor credenciado. Para fins de.
medicio e pagamento dos servigos s serdo consideradas s Ordem de
Servigos autorizadas pelos credenciados designados pela CONTRATANTE,com
‘05 campos devidamente preenchidos;

1323, Exigir 0 imediato afastamento e substituicio de qualquer empregado ou
preposto que no cumpra as normas da SECONSER na execugio dos servigos,
‘que impega ou tumultue a fiscalizago, ou adote postura inconveniente ou
incompativel com o exercicio das funces que lhe foram atribuidas.

13- DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:

1411 Executar diretamente os servigos contratados;

1412 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos servigos objeto do contrato,
utilizando-se de funciondrios treinados e devidamente habilitados a
prestarem servigos de Pesquisa Prévia e Video Inspegio Robotizada descritos
neste Termo de Referén

1413 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civi, penal e administrativa,
sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros
de que tomar conhecimento em raz3o da execug3o o objeto deste Contrato,
‘devendo orientar os empregados nesse sentido;

1414 Acatar as orientagdes do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto
legal, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizagdo, prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamagdes formuladas;




[image: image15.png]14.15. Prestar esclarecimentos & SECONSER sobre eventuais atos ou fatos
noticiados que 3 envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade
‘observada em fungo da prestagio dos servigos contratados;

14.16. Manter, durante a vigéncia do contrato, as condigdes e habilitagio para
contratar com a Administrago Piblica;

142 DASOBRIGACOES ESPECIFICAS:

12.1. Designar o técnico de nivel médio na drea de saneamento, edificages ou
informatica para controle das operagdes, durante o horsrio de prestagso de
servicos, que se reportard ao Gestor/Fiscal do Contrato, como representante.
‘da CONTRATADA, visando ao perfeito controle de atendimentos, de acordo
com o art. 65 da Lei n2 8.666/93;

1422, Substitur imediatamente, com a prévia anuéncia da CONTRATANTE,
qualquer empregado que seja julgado inconveniente 3 ordem ou as normas.
disciplinares da SECONSER ou no caso de afastamento, falta, impedimento
legal ou férias, de maneira que no prejudique o andamento ea boa execugio
dos servigos;

1423 Substituir, no prazo méximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da
entrega de notificagio por escrito, a pedido do Executor do Contrato,
‘empregados que porventura no correspondam a contento 3s atribuigBes
afetas a eles ou cujas atitudes sejam consideradas inconvenientes & boa
‘ordem e s normas disciplinares da SECONSER;

1824 Manter seus empregados sob vinculo empregaticio da empresa,
responsabilizando-se por todos os dnus decorrentes da execugo dos servicos
objeto deste Contrato, inclusive saldrios de pessoal, e todos os beneficios
previstos nas leis rabalhistas, previdencidrias e demais exigéncias legais para
© exercicio daatividade objeto desta contratagso;

1425 Assumir todas as responsabilidades em relagio a seus funcionsrios
‘acidentados ou acometidos de mal sbito nas dependéncias da SECONSER,
tomando as medidas necessarias;

14256 Assumir também a responsabilidade por todas s providéncias e obrigagdes
estabelecidas na legislagio especifica, relativa a acidentes de trabalho,
‘quando, em ocorréncias da espécie, forem vitimas os seus funcionarios no
desempenho dos servigos ou em conexo com eles, ainda que acontecidos.
nas dependéncias da SECONSER;

1427 Ndo repassar os custos de qualquer um dos itens de uniforme e
‘equipamentos 3 seus empregados ou 3 SECONSER, além dos 3 previstos nas.
planilhas. O desconto ou retencio de quaisquer valores integrantes da
remunerago dos empregados estard condicionada 3 prévia e expressa
concordincia destes ou & existéncia de previsio em conveng3o coletiva de.
trabalho ou, ainda, por forga de disposicdo legal ou judicial;

14238 Fornecer pessoal necessirio 3 execugio dos servigos, bem como eventuais
substitutos, caso seja necessirio e/ou solicitado pela SECONSER;

1425 Responder por danos/desaparecimentos causados o patriménio da
'SECONSER, aos seus servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligéncia ou




[image: image16.png]imprudéncia de seus empregados ou prepostos, bem como os danos &
integridade fisica das pessoas a servio da CONTRATANTE;

14210 Apresentar ao Gestor/Fiscal do Contrato quadro nominativo de
todo contingente de empregados destinados a prestar o5 servicos
contratados, acompanhados de cpias da Carteira de Identidade, Carteira de.
Trabalho devidamente anotada com o salrio vigente, Carteira Nacional de.
Habilitagio e CPF, inclusive nos casos de substituigio;

14211 Utiizar, na execugso dos servigos, profissionais que atendam aos
requisitos previstos nas especificacdies técnicas;
14212 Manter regularizada a documentago do veiculo e a validade de

‘equipamentos obrigatérios, principalmente os de protegdo individuais (€P1),
tais como: luva de raspa, ou equivalente; botas de borracha do tipo
antiderrapante; mascara semifacial do tipo PFF-2, ou equivalente; pega facial
fitrante carvio ativado; oculos de proteso; capacete de protegio com
jugular; cinto paraquedista; trava-quedas e seus acessorios, entre outros que
se julgarem necessrios 3 proteso do trabalhador.

12213 ‘Atender, com pontualidade, toda requisigio de Pesquisa Preliminar
 Video Inspego, evitando atrasos;
14218, Receber as Requisigdes de Pesquisa Preliminar e de Video Inspegio

para fins de realizagio dos servicos, onde serfo registrados o destino, a
producio de pesquisa por dia, a metragem por video inspegdo realizada, a
identificagio do usurio e demais observag5es atinentes ao servico;

12215 ‘Assumir todas as despesas com os veiculos de sua propriedade,
principalmente dos veiculos de video inspecdo, relativas a combustivel,
lavagem,  manutencio, acidentes, multas, pedigio, impostos,
estacionamento, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras que incidam
direta ou indiretamente sobre os servicos ora contratados, isentando 3
CONTRATANTE de qualquer responsabilidade juridica ou financeira em
quaisquer ocorréncias;

14216, Informar & CONTRATANTE qualquer irregularidade que ocorrer
durante 3 prestagso dos servic

14217, Assumira responsabilidade civil por atos de seus funcionarios em
relagio 20s servicos prestados.

Niter6i, 26 de dezembro de 2023

RICARDO LANZELLOTTI
Subsecretsrio de Conservagdo e Servicos Piblicos

'DAYSE NOGUEIRA MONASSA
‘Secretéria Municipal de Conservagso.
e Servigos Piblicos






ANEXO VI

                            




CONTRATO Nº __ /__ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CADASTRO, IDENTIFICAÇÃO, DIAGNÓSTICO POR GEORREFERENCIAMENTO DOS POÇOS DE VISITAS, RALOS DE ÁGUAS PLUVIAIS E IMAGEM (VÍDEO INSPEÇÃO) EM TUBULAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS NAS CINCO REGIÕES QUE SE DIVIDEM O MUNICÍPIO DE NITERÓI, ENTRE SI CELEBRAM MUNICÍPIO DE NITEROI, PELA  SECRETARIA DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS E A __________________ .
O MUNICÍPIO DE NITERÓI, tendo como gestora a SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS – SECONSER, representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, Srª. DAYSE NOGUEIRA MONASSA, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade n° 0178680115-7, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPF sob o n° 642.121.577-72, doravante denominada SECRETÁRIA, sendo a SECONSER sediada na Rua Avenida Visconde Rio Branco n° 11, Ponta D' Areia - Niterói – Rio de Janeiro, CEP: 24.020-970, inscrita a Prefeitura Municipal de Niterói no CNPJ/MF sob o n° 28.521.748/0001-59, doravante denominado CONTRATANTE, do outro lado, a  _____________________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ___________________________- CEP _____________, inscrita no CNPJ sob o nº______________, neste ato representado pelo, Sr._____________________,  portador da carteira de identidade nº _________________, expedida pelo ___________, regularmente inscrito no CPF nº______________, doravante denominado CONTRATADO resolvem celebrar o presente resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços de cadastro, identificação, diagnóstico por georreferenciamento dos poços de visitas, ralos de águas pluviais e imagem (vídeo inspeção) em tubulações de águas pluviais, com fundamento no processo administrativo nº 040/001947/2021, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços contratação de empresa especializada para execução de serviços de cadastro, identificação, diagnóstico por georreferenciamento dos poços de visitas, ralos de águas pluviais e imagem (vídeo inspeção) em tubulações de águas pluviais nas cinco regiões que se dividem o Município de Niterói, a serem utilizados na prevenção de possíveis enchentes e apoio às ações de manutenção e conservação da Secretaria Municipal de Conservação (SECONSER), conforme especificações constantes na tabela I e tabela EMOP em anexo e dos demais itens, especificados e quantificados na forma da proposta de preços (Anexo III) e Termo de Referência (Anexo V). 

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da entrega da Autorização de Serviço/Ordem de Execução de Serviços, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; c) exercer a fiscalização do contrato; 

c) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato. 
d) reter o imposto de renda na fonte, ao realizar o pagamento à pessoa física ou jurídica pela prestação de serviços em geral, nos termos do art. 1° do Decreto Municipal 14.396 de 20 de maio de 2022.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);
n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

p) Quando o objeto da licitação for prestação de serviço que envolva mão de obra residente, o licitante vencedor deverá comprovar, no momento da assinatura do contrato, o cumprimento da Lei Municipal nº 3.270/2017, a qual reserva 3% dos postos de trabalho oriundos do contrato administrativo para moradores em situação de rua assistidos por políticas da Secretaria Municipal de Assistência Social, nos termos do art. 2º, §1º, desde que atendidos os requisitos profissionais definidos pela empresa contratante.
q) Os veículos de passeio fornecidos pela a fiscalização deverão ser prioritariamente,  elétricos, como forma de diminuir o consumo e a emissão de gases poluentes, conforme preconiza o Decreto Municipal nº 14.768/2023.
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados: 

Natureza das Despesas: 3390.39

Fonte de Recurso: 704
Programa de Trabalho: 260115.451.0132.4044

Nota de Empenho: ________ 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________). 
CLÁUSULA SÉTIMA:
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 3 (três) membros designados pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, conforme ato de nomeação:
1- Ricardo Lanzellotti – Matrícula: 124.533-60

2- Marcelo Serieiro – Matrícula: 1242247-3
3-Leandro Alves Cecchetti – Matrícula: 1243077-0
 PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado (pelo(a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a)) no parágrafo primeiro, no prazo de 02 (dois) dias após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d", do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFO TERCEIRO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________),em 24 (vinte e quatro)parcelas, no valor de R$_________________________ (________________), cada uma delas, sendo efetuadas mensal, sucessivas, de acordo com as medições que retratam a efetiva demanda suscitada pelo Município, contadas do recebimento definitivo e do respectivo Certificado de Aceitação dos Serviços e da apresentação do documento fiscal diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município (BANCO ITAÚ).  

PARÁGRAFO PRIMEIRO –No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.   

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.  

PARÁGRAFO QUINTO– Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
PARÁGRAFO OITAVO- A anualidade dos reajustes será sempre contada a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último reajuste.  

PARÁGRAFO NONO - Os reajustes serão precedidos de requerimento da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo, convenção ou dissídio coletivo que fundamenta o reajuste.  

PARÁGRAFO DÉCIMO - O preço dos demais insumos poderá ser reajustado após 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta, de acordo com o IPCA, que deverá retratar a variação efetiva dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts. 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.  

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - As partes convencionam que o prazo decadencial para o Contratado solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil. 

PARÁGRAFO DÉCIMO  - Na forma da Lei Federal nº 8.213/91, de 1991, caso a contratada não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA GARANTIA

  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 

(dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2 % (dois) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato; 

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas)  horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  
PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO– Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DISPOSIÇÕES ANTISSUBORNO E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos, assim  como todas as convenções e tratados internacionais anticorrupção dos quais o Brasil é signatário, denominadas em conjunto “Leis Anticorrupção”, e se comprometem a observá-las fielmente, por si e seus prepostos, sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes obrigam-se a comunicar uma à outra, assim que tiver conhecimento, sobre qualquer atividade ou prática que suspeite ou efetivamente constitua um indício ou uma infração aos termos das Leis Anticorrupção e/ou Política Antissuborno e Corrupção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATADA desde já se obriga a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: (I) não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente e (II) adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: No tocante às licitações e contratos licitatórios, as partes declaram que: (i) não frustraram, fraudaram, impediram, perturbaram, frustraram, fraudaram, impedirão ou perturbarão o caráter competitivo e a realização de qualquer ato de procedimento licitatório púbico, licitação pública ou contrato dela decorrente; (ii) não afastaram ou afastarão, procuraram ou procurarão afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; (iii) não criaram ou criarão de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitações públicas ou celebrar contratos administrativos; (iv) não obtiveram ou obterão vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; e (v) não manipularam, fraudaram, manipularão ou fraudarão o equilíbrio econômico financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.

PARÁGRAFO QUARTO: Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA ocorridas no contexto e com ligação ao presente contrato, devidamente apurado em sede de processo administrativo específico e/ou com decisão judicial condenatória em segunda instância, será considerado uma infração grave a este contrato e conferirá à parte inocente o direito de rescindir imediatamente o presente contrato, além da aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis, bem como o ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: POLÍTICA DE PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS

Em cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (com redação dada pela Lei nº 13.709/2018), as partes se obrigam a respeitar a privacidade uma da outra, comprometendo-se a proteger e manter em sigilo todos os dados pessoais fornecidos uma da outra, em função deste contrato, salvo os casos em que sejam obrigadas, por autoridades públicas, a revelarem tais informações a terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do art. 7º, V, da LGPD, a CONTRATADA está autorizada a realizar o tratamento de dados pessoais do CONTRATANTE e, com base no art. 10º, II da LGPD, que trata de legítimo interesse do cliente, poderá armazenar, acessar, avaliar, modificar, transferir e comunicar, sob qualquer forma, todas e quaisquer informações relativas ao objeto desta contratação, onde, referido tratamento de dados será realizado unicamente em razão da prestação de serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

Niterói, em _____de _________de ______.

_______________________________
DAYSE NOGUEIRA MONASSA
Secretária Municipal de Conservação

e Serviços Públicos

__________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 
ANEXO VII

DECRETO Nº 14.396/2022

Dispõe sobre a retenção de tributos no pagamento aos fornecedores por Órgãos e Entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta e pela Câmara Municipal de Niterói.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, usando da atribuição que lhe confere o inciso VI do artigo 66 da Lei Orgânica do Município, e;

CONSIDERANDO a tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453/RS e na Ação Cível Originária nº 2897, DECRETA:

[image: image17.png]Os Órgãos da Administração Direta e Indireta do Município e a Câmara Municipal de Niterói, ao efetuarem pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições deste Decreto.

§ 1º As retenções serão efetuadas a partir do primeiro dia útil da publicação deste decreto, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.

§ 2º A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os percentuais estabelecidos no anexo I.

§ 3º Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados a pessoas físicas ou jurídicas por serviços e produtos elencados no artigo 4º, da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

A obrigação de retenção do IR alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos Órgãos e Entidades mencionados no art. 1º deste Decreto.

Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do presente Decreto, emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária.

Parágrafo único. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na forma da legislação específica.

Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, 20 DE MAIO DE 2022. AXEL GRAEL - PREFEITO

Download Anexo: Decreto Nº 14396/2022 - Niterói-RJ
(www.leismunicipais.comhttps://s3.amazonaws.com/municipais/anexos/niteroi-rj/2022/anexo-decreto-14396-2022-niteroi-rj-1.zip?X-Amz-Algori
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ANEXO VIII

Decreto Municipal nº14.768/2023

Publicado em 21 de março de2023

DECRETO 14.768/2023
Cria a política municipal de estímulo ao uso de carro elétrico na administração pública municipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NITERÓI, no uso de suas contribuições legais e 

Considerando a necessidade de estimular o uso de novas tecnologias mais sustentáveis; 

Considerando o primado da proteção integral ao meio ambiente; 

Considerando o princípio da eficiência, que deve nortear as ações do Poder Público; 

DECRETA 

Art. 1º- Nos contratos administrativos celebrados pela administração pública municipal, direta ou indireta, nos quais houver previsão de uso de veículos, deverá ser utilizado, prioritariamente, carros elétricos, movidos exclusivamente por motor à bateria, devendo tal previsão estar contidas nos Editais celebrados e nos estudos técnicos relacionados a contratação. 

§1º O disposto no caput aplica-se às contratações cujos editais sejam celebrados após a publicação deste Decreto. 

§2º A disposição contida no caput poderá ser excepcionada, justificadamente, dentre outros, quando não houver veículo elétrico com as características necessárias para o tipo de uso, bem como quando não for recomendável tal tipo de uso por razões técnicas ou logísticas. 

Art. 2º- A administração pública municipal poderá tomar medidas de apoios necessárias para prover infraestrutura de recarga para os carros elétricos, podendo ainda eleger locais para instalação de pontos de recarga para estimular o uso dos veículos elétricos, levando em consideração as normas técnicas vigentes. 

Art. 3º- Os órgãos públicos, na medida de suas competências, adotarão medidas para incentivo ao uso de veículos elétricos, tais como divulgação de pontos de recarga, criação de vagas de estacionamento preferenciais. 

Art. 4º- Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI, EM 20 DE MARÇO DE 2023. 

AXEL GRAEL- PREFEITO.
Art. 1º





Art. 2º





Art. 3º





Art. 4º








PAGE  
26

